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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 47, 49, § 3º, PARTE FINAL, 59 E 61 DA LEI 
11.101/2005. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 
1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO, COM 
REALIZAÇÃO DE PENHORA, EM FACE DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, aviado contra decisão que, em 
Execução Fiscal, após a notícia do deferimento do processamento da recuperação 
judicial da empresa executada, indeferiu o pedido de desbloqueio de ativo financeiro 
bloqueado via SISBAJUD, bem como determinou a transferência do valor bloqueado e 
o prosseguimento do feito executivo. O Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso, consignando que a alteração do art. 6º da Lei 11.101/2005, pela Lei 
14.112/2020, mantém o andamento das execuções fiscais, sem restrições, e preserva a 
competência do juízo das execuções para as constrições visando ao pagamento dos 
débitos fiscais. No Recurso Especial a empresa executada apontou violação aos arts. 
6º, § 7º-B, 47, 49, § 3º, parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005.
II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 47, 49, § 3º, 
parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005, a pretensão recursal, no particular, esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 
como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 
recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a  existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
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V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de 
valor sobre os arts. 47, 49, § 3º, parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005, invocados na 
petição do Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de 
Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão 
recorrido, por suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, 
no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.
VI. Na forma da atual jurisprudência do STJ, a partir da alteração legislativa promovida 
pela Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência – Lei 11.101/2005, "deferido o processamento da recuperação 
judicial, permanece a competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito 
executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da 
constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial 
até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação 
jurisdicional. Logo, com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, houve modificação do 
procedimento adotado em relação às empresas recuperandas, pontuando 
expressamente a possibilidade de continuidade do feito executivo e de constrição de 
bens" (STJ, AgInt no AREsp 1.710.720/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/06/2022). No mesmo sentido: STJ, CC 181.190/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 07/12/2021; AgInt no REsp 1.982.327/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/06/2022.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.008.013 - SP (2022/0177618-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

por LIDER INDUSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA, contra decisão de 

minha lavra, que negou provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"2 – DA EXISTÊNCIA DE NORMAS QUE DETERMINAM A 

SUSPENSÃO AS EXECUÇÃO FISCAL - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º 

E 49 DA LEI 11101/2005 

2.1 – Constou da v. decisão que o deferimento do plano de recuperação 

judicial não suspende as execuções fiscais. Porém, no caso em apreço, a 

recorrente informou a existência de Ação de Recuperação Judicial – 

Processo 1011893-67.2018.8.26.0348, em tramite perante a 2ª Vara Cível 

de Mauá/SP, distribuída em 17/12/2018, tendo sido deferida em 07/02/2019. 

Desta forma, trata-se de motivo que determina e caracteriza causa 

suspensiva, conforme os termos do artigo 6º da Lei 11.101/2005:

(...)

2.2 – Do mesmo modo, assim indica o § 3º 'in fine' do art. 49 da Lei 

11.101/2005:

(...)

2.3 - E mais: em 27/07/2021, às fls 7395 daqueles autos, a recorrente 

informou que possui interesse na renegociação do seu passivo tributário 

tanto é que está buscando pelas vias próprias a transação tributária nos 

moldes da Portaria 9.917/2020. Por esta razão, em 13/08/2021, o juízo 

recuperacional despachou no sentido de: Vistos. Fls. 7391; 7393/7394; 

7414/7414; 7440/7441 e 7442/7443: 'Ciência à recuperanda acerca dos 

dados bancários dos credores. Fls. 7395: Abra-se vista ao administrador 

judicial e à União Federal (Fazenda Nacional), para manifestação 

acerca da informação prestada pela recuperanda em relação à 

renegociação do passivo tributário'.

2.4 - O instituto da novação trazido no âmbito da mencionada lei é revestido 

de elementos distintos dos que caracterizam a tradicional novação presente 

no Direito Civil. Essa assertiva tem apoio no próprio texto da lei falimentar, 

donde obtemos a seguinte característica do instituto da novação:

(...)

2.5 - E em seguida o artigo 61, § 2º da Lei em análise preleciona: 

(...)

2.6 – O artigo prevê que a aprovação do plano de recuperação implica 

novação dos créditos anteriores ao pedido, novação que ocorre conforme 

previsto no art. 360 do Código Civil. Todos os credores sujeitos ao plano 

estão obrigados a ele, mantendo-se, porém, intocadas as garantias reais 
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Superior Tribunal de Justiça

anteriormente existentes sobre bens, bens estes que somente poderão ser 

liberados ou substituídos com expressa anuência do titular da garantia (§ 1º 

do art. 50). Portanto, se concedida a recuperação na forma do art. 58 da 

Lei 11.101/2005, fica automaticamente sustada a previsão do § 4º do 

art. 6º (que determina a limitação da suspensão da execução em até 

180 dias), de tal forma que permanecerão suspensas as ações e as 

execuções contra o devedor.

2.7 – Ou seja:

- por um lado, há normas que determinam a suspensão do processo 

executivo fiscal pela recuperação, e 

- por outro, o passivo tributário está sendo renegociado pela 

recorrente na recuperação judicial, o que impede o prosseguimento 

de medidas restritivas contra a sua pessoa.

2.8 - No mesmo sentido, para caso análogo ao dos autos, mas com inteira 

aplicação à espécie, uma vez que o art. 6º, caput, da LF 11.101/05, quanto à 

questão em exame, repete o art. 24, 'caput', do DL 7.661/45, a orientação 

dos seguintes julgados extraídos do site do Superior Tribunal de Justiça:

(...)

2.9 – Portanto, reitera-se pela suspensão da execução fiscal, com base na 

lei de falência e em entendimento jurisprudencial acima apontado.

3 – DO SENTIDO DO ARTIGO 7º-B DA LEI 14.112/2020 

3.1 – Constou da v. decisão monocrática que a execução fiscal deve 

prosseguir, com base nas alterações promovidas na Lei 11.101/2005 por 

meio da Lei 14.112/2020, e a desafetação dos REsp 1.712.484/SP e 

1.694.316/SP ao regime dos recursos repetitivos, em razão da perda do 

objeto, entendendo que a nova redação da lei mantém o andamento das 

execuções fiscais, sem restrições.

3.2 – Porém, a v. decisão não efetuou uma apreciação acerca do fato de 

que, pelo texto da lei, qualquer ordem de bloqueio ou de penhora de 

bens da recorrente somente pode ser autorizada e referendada pelo 

juízo da recuperação judicial, não podendo haver o bloqueio puro e 

simples em face de bens da devedora. Confira-se:

(...)

3.3 – Vale dizer: pelo texto acima, é obrigatória a substituição de atos de 

constrição por outros que salvaguardem a situação econômica da empresa.

3.4 – Aplicando-se todo o arcabouço normativo e jurisprudencial ao caso 

dos autos, temos que, na espécie, foi deferida a recuperação judicial, com 

aprovação do plano de recuperação e não há notícia do encerramento da 

recuperação judicial. Desta forma, deve haver, pelo menos, uma 

cooperação com o juízo recuperacional, para estabelecer eventuais 

medidas que não impliquem em perda de patrimônio da executada.

3.5 - O Superior Tribunal de Justiça suspendeu o processamento de todos 

os feitos pendentes, individuais e coletivos, que versem sobre a questão e 

tramitem no território nacional no julgamento da Proposta de Afetação no 
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Superior Tribunal de Justiça

REsp 1.694.261/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, j. 

20.02.2018.

Isso se deu ao fato de que o atual entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, quando instado a se manifestar sobre conflito de competência entre 

o juízo da execução fiscal e o da recuperação judicial, inclina-se para 

apontar este último como competente, ao asseverar que: '(...) em que pese 

o comando do artigo 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005, segundo o qual o 

deferimento da recuperação judicial não afeta as execuções de 

natureza fiscal, o Superior Tribunal de Justiça tem perfilhado 

entendimento no sentido de que os atos de constrição ou de 

alienação, destinados à satisfação de créditos fiscais, devem ser 

confiados ao Juízo Universal, para que esse possa exercer o 

respectivo controle, aquilatando a essencialidade do bem envolvido à 

atividade empresarial e, por conseguinte, ao processo de 

soerguimento. Em outras palavras, 'os atos de alienação ou de 

constrição que comprometam o cumprimento do plano de 

reorganização da empresa somente serão efetivados após a ausência 

do Juízo da recuperação judicial, tendo em vista o objetivo maior da 

Lei 11.101/2005, que é o da preservação da empresa, da sua função 

social e do estímulo à atividade econômica' (CC 153.627/PE, Rel. Min. 

Maria Isabel Gallotti, DJe de 17/08/17, grifado) [...]. (STJ - CC: 156.935/SP 

2018/0043220-0, relator: ministro Marco Buzzi, Data de Publicação: DJ 

18/5/18).

3.6 – Ou seja: não é o caso de se estabelecer o prosseguimento das 

execuções fiscais, sem qualquer tipo de restrição. Quando muito, a lei 

autoriza a manutenção da execução fiscal originária, mas não autoriza a 

penhora desmedida de bens, que deve observar as diretrizes 

estabelecidas pelo juízo recuperacional, nos termos fixados por este, 

em verdadeira cooperação. Nesse sentido, é o entendimento da 14ª 

Câmara de Direito Público do TJSP:

(...)

3.7 - Dessa forma, pelo menos por ora, a suspensão da execução fiscal, ou 

quando muito, a suspensão de atos constritivos, até o julgamento do recurso 

pelo Superior Tribunal de Justiça quanto a proposta de afetação é medida 

que se impõe, a fim de se evitar danos irreparáveis à empresa em 

recuperação judicial, bem como esforços jurisdicionais desnecessários. Esse 

é o entendimento atual na jurisprudência do E. Tribunal de Justiça:

(...)

3.8 - Neste entendimento, podemos afirmar que os atos judiciais que 

importem a redução do patrimônio da empresa, principalmente diante do 

cenário atual que se encontra o Brasil em razão da pandemia do 

Coronavírus, comprometeria o pagamento aos credores.

3.9 - Diante de tais fatos, merece prosperar o inconformismo da Recorrente, 

motivo pelo qual a r. decisão merece ser reformada" (fls. 415/422e).
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Superior Tribunal de Justiça

Por fim, "requer a Agravante, com o máximo respeito e acatamento a Vossa 

Excelência, para que se digne de ordenar o processamento do Agravo ora interposto, a 

fim de que, remetidos os autos, oportunamente, a uma das Turmas do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, seja dado provimento a este Agravo Regimental, com o propósito de 

conhecer e dar provimento ao Agravo em Recurso Especial já interposto, reformando-se o 

acórdão estadual, no sentido de: - determinar a suspensão do processo executivo 

fiscal até final extinção da ação de recuperação judicial; - Ao final, que seja dado 

provimento ao recurso para que seja determinada a impossibilidade de 

prosseguimento da execução fiscal, impedindo o bloqueio de bens e de contas da 

agravante; - Alternativamente, requer seja determinada a impossibilidade de 

prosseguimento da execução fiscal, com a expedição de ofício ao juízo recuperacional, 

para que este venha a se manifestar no processo executivo originário; - Ademais, como 

consequência dos pedidos anteriores, requer seja determinada a liberação do valor de 

R$ 84.544,44 para a ré, bloqueado às fls 206/239, bem como dos demais valores 

bloqueados às fls 261/294, até que haja autorização expressa pelo juízo 

recuperacional. Outrossim, tendo-se em vista que a matéria aqui tratada tem caráter de 

urgência, uma vez que a Recorrente encontra-se na iminência de ser compelida a ter seus 

bens penhorados, bens essenciais à sua atividade, é a presente para requerer seja 

concedido os efeitos suspensivo e ativo, de modo a sobrestar o andamento da execução 

originária até o final julgamento deste recurso" (fls. 422/423e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.008.013 - SP (2022/0177618-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LIDER INDUSTRIA E COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA 
ADVOGADOS : VALDEMIR JOSE HENRIQUE  - SP071237 
   LUIZ ANTONIO ALVES PRADO  - SP101198 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CARLA HANDEL MISTRORIGO  - SP109092 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 47, 49, § 3º, PARTE FINAL, 59 E 61 DA LEI 

11.101/2005. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 

DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE 

DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO, COM REALIZAÇÃO DE PENHORA, 

EM FACE DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, aviado contra decisão que, em Execução 

Fiscal, após a notícia do deferimento do processamento da recuperação judicial da 

empresa executada, indeferiu o pedido de desbloqueio de ativo financeiro bloqueado via 

SISBAJUD, bem como determinou a transferência do valor bloqueado e o 

prosseguimento do feito executivo. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, 

consignando que a alteração do art. 6º da Lei 11.101/2005, pela Lei 14.112/2020, mantém 

o andamento das execuções fiscais, sem restrições, e preserva a competência do juízo 

das execuções para as constrições visando ao pagamento dos débitos fiscais. No 

Recurso Especial a empresa executada apontou violação aos arts. 6º, § 7º-B, 47, 49, § 3º, 

parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005.

II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 47, 49, § 3º, 

parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005, a pretensão recursal, no particular, esbarra em 

vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito 

viabilizador da abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do 

Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva 

a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a  existência do 

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
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Superior Tribunal de Justiça

grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor 

sobre os arts. 47, 49, § 3º, parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005, invocados na petição 

do Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de 

Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão 

recorrido, por suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, 

no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 

aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.

VI. Na forma da atual jurisprudência do STJ, a partir da alteração legislativa promovida 

pela Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de 

Empresas e Falência – Lei 11.101/2005, "deferido o processamento da recuperação 

judicial, permanece a competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito 

executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da 

constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição 

que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial até o 

encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional. Logo, 

com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, houve modificação do procedimento adotado 

em relação às empresas recuperandas, pontuando expressamente a possibilidade de 

continuidade do feito executivo e de constrição de bens" (STJ, AgInt no AREsp 

1.710.720/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 

TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/06/2022). No mesmo sentido: STJ, CC 

181.190/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 

07/12/2021; AgInt no REsp 1.982.327/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/06/2022.

VII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte executada, ora agravante, as razões deduzidas neste 

Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, aviado contra decisão que, 

em Execução Fiscal, após a notícia do deferimento do processamento da recuperação 

judicial da empresa executada, indeferiu o pedido de desbloqueio de ativo financeiro 

bloqueado via SISBAJUD, bem como determinou a transferência do valor bloqueado e o 

prosseguimento do feito executivo.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, consignando que a 

alteração do art. 6º da Lei 11.101/2005 pela Lei 14.112/2020, mantém o andamento das 

execuções fiscais, sem restrições, e preserva a competência do juízo das execuções para 

as constrições visando ao pagamento dos débitos fiscais, consoante se extrai do voto 

condutor do acórdão recorrido, in verbis:

"No mérito, a respeito da submissão dos atos executivos ao juízo da 

recuperação judicial, a Lei 11.101/05 passou a ter a seguinte redação, com 

o advento da Lei 14.112/20:

Art. 6º. A decretação da falência ou o deferimento do processamento 

da recuperação judicial implica:

I suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor 

sujeitas ao regime desta Lei;

II suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 

daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a 

créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

(...) 

§ 7°-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não 

se aplica às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência 

do juízo da recuperação judicial para determinar a substituição 

dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital 

essenciais à manutenção da atividade empresarial até o 

encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada 

mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 

observado o disposto no art. 805 do referido Código. (Incluído 

pela Lei 14.112, de 2020).

Nota-se que a nova redação da lei mantém o andamento das execuções 

fiscais, sem restrições, e preserva a competência do juízo das execuções 
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Superior Tribunal de Justiça

para as constrições visando ao pagamento dos débitos fiscais.

Contudo, a alteração da lei de recuperação judicial consignou a competência 

do juízo da recuperação judicial apenas para propor cooperação judicial (art. 

69 do CPC) ao juízo da execução fiscal, visando à substituição de penhora 

sobre bens de capital essenciais à atividade da empresa, mas mediante 

observância da regra do art. 805 do Novo CPC.

Diante disso, não se vislumbra qualquer ilegalidade no prosseguimento da 

execução com atos constritivos, ressalvado ao devedor, nos termos da r. 

decisão agravada, provocar eventual substituição da medida que 

cumulativamente (i) recaia sobre bens de capital essenciais à manutenção 

da atividade empresarial e (ii) desde que se esteja durante o prazo de 

suspensão pelo processamento da recuperação" (fls. 326/328e).

No Recurso Especial, a empresa executada apontou violação aos arts. 6º, § 

7º-B, 47, 49, § 3º, parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005.

Sem razão, contudo.

De plano, cumpre anotar que o acórdão recorrido não expendeu juízo de 

valor sobre os arts. 47, 49, § 3º, parte final, 59 e 61 da Lei 11.101/2005, invocados na 

petição do Recurso Especial.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 

vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto 

condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem, nem opôs a parte ora agravante os devidos Embargos 

de Declaração para suprir eventual omissão do julgado.

Diante desse contexto, a pretensão recursal, no particular, esbarra em vício 

formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito 

viabilizador da abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do 

Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 

necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 

como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal 

a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 

discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 

desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 

Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 

acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 

CTN e 40 da Lei 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 

282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 

consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 

questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 

pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 

originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 

constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 
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Superior Tribunal de Justiça

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 

HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal não 

estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.

02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou  a 

título de patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis de  

apreciação na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 

na origem, apesar da interposição de embargos de declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei.

05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

No caso, entretanto, não foram opostos Embargos de Declaração, em 2º 

Grau, além de, no Recurso Especial, não se alegar violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual não restaram observados os requisitos, previstos no art. 1.025 do 

CPC/2015, para fins de consideração do prequestionamento ficto.

Nesse contexto, não foi apontada, nas razões do Recurso Especial, 

contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de ser verificada a ocorrência de erro, 

omissão, contradição ou obscuridade no referido julgado, cujo reconhecimento poderia 

ensejar a adoção do prequestionamento ficto, razão pela qual resta afastada, in casu, a 

aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015. 

Quanto à alegada violação ao art. 6º, § 7º-B, da Lei 11.101/2005, razão não 

assiste à parte agravante, pois, na forma da atual jurisprudência do STJ, a partir da 

alteração legislativa promovida pela Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º 

da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei 11.101/2005, "deferido o 
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processamento da recuperação judicial, permanece a competência do juízo de execução 

fiscal perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação 

verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a 

substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da 

atividade empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da 

cooperação jurisdicional. Logo, com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, houve 

modificação do procedimento adotado em relação às empresas recuperandas, pontuando 

expressamente a possibilidade de continuidade do feito executivo e de constrição de 

bens" (STJ, AgInt no AREsp 1.710.720/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

30/06/2022).

No mesmo sentido:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA 

FAZENDA NACIONAL CONTRA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. REJEIÇÃO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, COM 

O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, A AUTORIZAR A 

CONSTRIÇÃO JUDICIAL DOS BENS DA RECUPERANDA. A 

CARACTERIZAÇÃO DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA PERANTE 

ESTA CORTE DE JUSTIÇA PRESSUPÕE A MATERIALIZAÇÃO DA 

OPOSIÇÃO CONCRETA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL À 

EFETIVA DELIBERAÇÃO DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL A 

RESPEITO DO ATO CONSTRITIVO. CIRCUNSTÂNCIA NÃO 

VERIFICADA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO. 

1. O dissenso constante do presente incidente centra-se em saber se o 

Juízo em que se processa a execução fiscal contra empresa em 

recuperação judicial, ao rejeitar a exceção de pré-executividade e 

determinar o prosseguimento do feito executivo, com a realização de atos 

constritivos sobre o patrimônio da executada –, invade ou não a 

competência do Juízo da recuperação judicial, segundo dispõe o § 7º-B do 

art. 6º da Lei de Recuperação e Falência, com redação dada pela Lei 

14.112/2020.

2. A divergência jurisprudencial então existente entre esta Segunda 

Seção e as Turmas integrantes da Seção de Direito Público do 

Superior Tribunal de Justiça acabou por se dissipar em razão da 

edição da Lei 14.112/2020, que, a seu modo, delimitou a competência 

do Juízo em que se processa a execução fiscal (a qual não se 

suspende pelo deferimento da recuperação judicial) para determinar 

os atos de constrição judicial sobre os bens da recuperanda; e firmou 

a competência do Juízo da recuperação judicial para, no exercício de 

um juízo de controle, 'determinar a substituição dos atos de 

constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à 

manutenção da atividade empresarial até o encerramento da 

recuperação judicial'.
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3. Ainda que se possa reputar delimitada, nesses termos, a extensão da 

competência dos Juízos da execução fiscal e da recuperação judicial a 

respeito dos atos constritivos determinados no feito executivo fiscal, tem-se, 

todavia, não se encontrar bem evidenciado, até porque a lei não o explicita, 

o modo de como estas competências se operacionalizam na prática, de 

suma relevância à caracterização do conflito positivo de competência 

perante esta Corte de Justiça.

3.1. É justamente nesse ponto – em relação ao qual já se antevê uma tênue 

dispersão nas decisões monocráticas e que motivou a submissão da 

presente questão a este Colegiado – que se reputa necessário um 

direcionamento seguro por parte do Superior Tribunal de Justiça, para que o 

conflito de competência perante esta Corte Superior não seja mais utilizado, 

inadvertidamente, como mero subterfúgio para se sobrestar a execução 

fiscal (ao arrepio da lei), antes de qualquer deliberação do Juízo da 

recuperação judicial a respeito da constrição judicial realizada, e, 

principalmente, antes de uma decisão efetivamente proferida pelo Juízo da 

execução fiscal que se oponha à deliberação do Juízo da recuperação 

judicial acerca da constrição judicial. 

4. A partir da vigência da Lei 14.112/2020, com aplicação aos processos em 

trâmite (afinal se trata de regra processual que cuida de questão afeta à 

competência), não se pode mais reputar configurado conflito de 

competência perante esta Corte de Justiça pelo só fato de o Juízo da 

recuperação ainda não ter deliberado sobre a constrição judicial 

determinada no feito executivo fiscal, em razão justamente de não ter a 

questão sido, até então, a ele submetida. 

4.1. A submissão da constrição judicial ao Juízo da recuperação 

judicial, para que este promova o juízo de controle sobre o ato 

constritivo, pode ser feita naturalmente, de ofício, pelo Juízo da 

execução fiscal, em atenção à propugnada cooperação entre os 

Juízos. O § 7ª-B do art. 6º da Lei  11.101/2005 apenas faz remissão ao 

art. 69 do CPC/2015, cuja redação estipula que a cooperação judicial 

prescinde de forma específica. E, em seu § 2º, inciso IV, estabelece 

que 'os atos concertados entre os juízos cooperantes poderão 

consistir, além de outros, no estabelecimento de procedimento para a 

efetivação de medidas e providências para recuperação e preservação 

de empresas'.

4.2. Caso o Juízo da execução fiscal assim não proceda, tem-se de todo 

prematuro falar-se em configuração de conflito de competência perante esta 

Corte de Justiça, a pretexto, em verdade, de obter o sobrestamento da 

execução fiscal liminarmente. Não há, por ora, nesse quadro, nenhuma 

usurpação da competência, a ensejar a caracterização de conflito perante 

este Superior Tribunal. A inação do Juízo da execução fiscal – como um 

'não ato' que é – não pode, por si, ser considerada idônea a fustigar a 

competência do Juízo recuperacional ainda nem sequer exercida.
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4.3. Na hipótese de o Juízo da execução fiscal não submeter, de 

ofício, o ato constritivo ao Juízo da recuperação judicial, deve a 

recuperanda instar o Juízo da execução fiscal a fazê-lo ou levar 

diretamente a questão ao Juízo da recuperação judicial, que deverá 

exercer seu juízo de controle sobre o ato constritivo, se tiver 

elementos para tanto, valendo-se, de igual modo, se reputar 

necessário, da cooperação judicial preconizada no art. 69 do 

CPC/2015. 

5. Em resumo, a caracterização de conflito de competência perante esta 

Corte de Justiça pressupõe a materialização da oposição concreta do Juízo 

da execução fiscal à efetiva deliberação do Juízo da recuperação judicial a 

respeito do ato constritivo. 

6. Conflito de competência não conhecido" (STJ, CC 181.190/AC, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 

07/12/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

ORDEM DE PENHORA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

POSSIBILIDADE. EVENTUAL NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. COOPERAÇÃO 

JURISDICIONAL.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 

3/2016/STJ.

2. Nos termos da regra estabelecida pelo novo § 7º-B da Lei 

11.105/2005, incluído pela Lei 14.112, de 24 de dezembro de 2020, no 

processo executivo instaurado para a cobrança de créditos 

tributários, a ordem de penhora e a determinação de eventuais atos 

de constrição são da competência do juízo da execução fiscal; 

contudo, deferida a recuperação judicial à sociedade empresária 

executada, compete ao juízo especializado da recuperação a análise e 

a decisão a respeito da necessidade de manutenção ou substituição 

dos atos de constrição determinados no processo de execução e que 

recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 

empresarial até o encerramento da recuperação judicial, mediante a 

cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC/2015. 

Precedentes: AgInt no REsp 1981865/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2022, 

DJe 29/04/2022; AgInt no CC 181.733/PE, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 15/03/2022, DJe 

18/03/2022.
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Superior Tribunal de Justiça

3. A mera oposição de embargos de divergência, pendentes de julgamento, 

não tem o condão de sobrestar o trâmite do recurso, por ausência de 

disposição legal nesse sentido.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.982.327/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/06/2022).

Assim, por estar o acórdão recorrido em consonância com a atual 

jurisprudência do STJ, merece ser mantida a decisão que negou provimento ao Recurso 

Especial.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.008.013 / SP
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIDER INDUSTRIA E COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA
ADVOGADOS : VALDEMIR JOSE HENRIQUE - SP071237

LUIZ ANTONIO ALVES PRADO - SP101198
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLA HANDEL MISTRORIGO - SP109092

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDER INDUSTRIA E COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA
ADVOGADOS : VALDEMIR JOSE HENRIQUE - SP071237

LUIZ ANTONIO ALVES PRADO - SP101198
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CARLA HANDEL MISTRORIGO - SP109092

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34718954 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/11/2022 13:36:07
Código de Controle do Documento: 907f39d3-1786-44f9-9ea2-36eed69b0cf4


